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PREFÁCIO


			INTERCONEXÕES NA FORMAÇÃO E ATUAÇÃO DO PROFISSIONAL DA ÁREA DA SAÚDE: INOVAÇÃO E TRADIÇÃO


			A palavra de ordem das últimas décadas, advinda do setor econômico, tem sido a inovação que supõe a capacidade permanente de ressignificação e avanço dos conhecimentos aplicados no planejamento, execução e avaliação de novos processos, serviços e tecnologias. Os avanços exponenciais dos conhecimentos, ocorridos nos últimos anos, sobretudo os aplicados às tecnologias de informação e comunicação, adjetivam e instigam a inovação, que se espera ser disruptiva.


			Nesse cenário, as Instituições de Educação Superior (IES), cuja missão integra o ensino, a pesquisa e a extensão, na formação dos quadros profissionais, capazes de atuar em consonância com os avanços e demandas permanentes do complexo contexto contemporâneo, são desafiadas para a transformação das práticas pedagógicas. Isso significa a possibilidade de quebrar e superar os paradigmas tradicionais, ainda convencionais em grande parte das instituições educativas.


			Inúmeras são as IES no Brasil e no exterior que buscam responder às demandas da inovação e da necessidade de ressignificação dos papéis dos docentes e discentes, transformando as salas de aula convencionais em grupos e comunidades críticas de aprendizagens. Nessas comunidades, professores e estudantes convertem-se em aprendizes permanentes, vivenciam práticas pedagógicas referendadas nas metodologias ativas, com uso de tecnologias digitais, agregando diferentes linguagens e estratégias para a problematização, construção e comunicação do conhecimento.  Assim, a Educação Superior se transforma e se recredencia na aplicação e geração de práticas pedagógicas criativas, inovadoras e até mesmo disruptivas na formação profissional.


			Entendo esse cenário – no qual inúmeras oportunidades com imensas possibilidades são apresentadas – como extremamente promissor, mas também ameaçador, pois são reveladas inúmeras dúvidas e incertezas. Assim, avançar é imprescindível, ainda que tenhamos que decidir na incerteza, pois agir é necessário e urgente.


			Entretanto, nesse movimento de transformação nas IES, a formação integral do profissional para atuação na área da saúde requer interconexões de saberes tradicionais e inovadores que abrangem aspectos afetivos, éticos e técnicos no trato individual e coletivo. Portanto torna-se crucial estabelecer e manter o diálogo aberto, entre conceitos, valores e práticas profissionais, advindos dos conhecimentos já consolidados, técnicas, princípios e condutas profissionais inovadoras advindas de novas pesquisas. 


			Nesse processo, a integração dialógica dos saberes inovadores com os saberes tradicionais constitui a autonomia gradativa dos aprendizes na formação integral e emancipatória dos profissionais. Lembrando que a emancipação se efetiva pela via da participação ativa, desafiadora, criativa e contextualizada na configuração e mobilização de competências ao longo de todo o processo de integralização curricular.


			A transformação e inovação das IES requer alinhamento institucional, incluindo o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), o Projeto Pedagógico Institucioal (PPI), os Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) e o Projeto de Avaliação Institucional (PAI). Assim, o planejamento e a avaliação institucional credenciam e recredenciam princípios, critérios e diretrizes institucionais, recuperam memórias, vivências, erros e acertos, atualizam o passado e permitem antecipar o futuro na negociação e na tomada de decisão.   


			Neste livro, que tenho a satisfação de prefaciar, um conjunto de práticas inovadoras na educação superior são sistematizadas, advindas de pesquisas no âmbito da Educação na área da Saúde que integram atividades de ensino e de extensão nas práticas profissionais.


			A obra estabelece o necessário diálogo entre os saberes emergentes e os conhecimentos historicamente sistematizados na área, compreendendo as interconexões entre formação e atuação do profissional no contexto contemporâneo. Os diversos capítulos reúnem conhecimentos, metodologias e tecnologias inovadoras experienciados na formação e na prática de profissionais, em diferentes cursos da área da saúde. E, ao mesmo tempo, a importância dos saberes curriculares e empíricos da área da saúde são postos em relevo, subsidiados pelo permanente escrutínio do planejamento e da avaliação.


			Prof.ª Dr.ª Ana Maria Eyng


			 


			





APRESENTAÇÃO


			Ao longo de muitas décadas, a formação de profissionais de saúde se baseou em métodos e processos de ensino-aprendizagem conservadores, o chamado paradigma educacional tradicional. Toda a base da educação em saúde nas IES tem até hoje forte influência desse paradigma baseado no mecanicismo de fundamentação newtoniana-cartesiana, que compartimentaliza a realidade. Essa tradição pedagógica separou o corpo da mente, a razão da emoção, fragmentando o conhecimento em áreas especializadas, em busca de uma eficiência técnica com base em processos industriais. 


			A fragmentação do saber provocou o aprofundamento das subdivisões das IES em departamentos e dos cursos em períodos ou disciplinas. Esse tipo de organização do processo de ensino-aprendizagem tem restringido os currículos e ações educacionais à mera reprodução do conhecimento, em que os docentes assumem papel de transmissores de conteúdos, enquanto aos discentes cabe memorizar e repetir informações, como expectadores sem a necessária reflexão contextual. Ao contrário dessa perspectiva, a transformação de uma consciência ingênua para uma consciência crítica exige curiosidade criativa, indagação constante e inquietude de um sujeito ativo, que entende a realidade como mutável e age para construir conhecimentos que contribuam com essa mudança.


			A educação superior passa por transformações profundas para adequar-se às mudanças urgentes na formação acadêmica de profissionais na área da saúde. Para tanto, é necessário desenvolver estratégias pedagógicas centradas no estudante, para que ele passe de uma postura de dependência do professor para a autonomia e construa seu conhecimento de forma significativa em um currículo que mova a inovação social. No contexto social atual, com a evolução das TICs e sua utilização em todos os campos da atividade humana, temos um mundo como uma rede de relações dinâmicas e em constante mudança, em que se discute a urgente necessidade de transformação das IES.


			Especialmente nos últimos vinte anos surgiram pesados questionamentos sobre o perfil do profissional formado na área da saúde, especialmente uma crescente preocupação com especialização precoce e o ensino marcado por tendências curriculares baseadas em Flexner. No modelo flexneriano, a ênfase está nas ciências básicas nos primeiros anos de curso, extrema especialização de conteúdos em disciplinas, valorização do ensino centrado no ambiente hospitalar enfocando a doença, com ações que dissociam o serviço de saúde das necessidades reais do sistema vigente. Considerando que um curso de graduação tem duração de poucos anos, enquanto a atividade profissional permanece por décadas, é evidente que os conhecimentos e competências vão se transformando, tornando-se essencial pensar em metodologias que formem profissionais ativos e aptos para aprender a aprender, fortalecendo a educação permanente em saúde. As abordagens pedagógicas progressivas de ensino-aprendizagem, em uma perspectiva inovadora, se propõem a formar profissionais integralmente em suas competências éticas, sociais e técnicas, capacitados em conhecimento, raciocínio, crítica e sensibilidade para questões técnicas e da vida em sociedade, capacitando-os para intervir em uma realidade pós-industrial caracterizada por contextos de complexidade e incertezas.


			A inovação educacional no bojo dos paradigmadas emergentes traz as tecnologias digitais e as metodologias ativas para a discussão, sempre alicerçadas em dois princípios básicos: a problematização e a autonomia. O ensinar exige respeito à autonomia e à dignidade de cada sujeito, especialmente em uma abordagem progressiva, alicerce para uma educação que leva em consideração o indivíduo como um ser que constrói a sua própria história.


			As metodologias ativas propagam uma concepção pedagógica crítico-reflexiva, conduzindo o aprendiz em uma busca proativa pelo conhecimento para solução de problemas do contexto real. Independentemente da proposta pedagógica e da construção curricular das IES, os gestores e docentes da área da saúde reconhecem a necessidade atual de que as práticas educacionais adotem metodologias problematizadoras para formar profissionais atualizados e comprometidos com a qualidade e a transformação que a sociedade precisa por meio da saúde e da educação. 


			O desenvolvimento de profissionais de saúde reflexivos, críticos e transformadores da realidade estão intimamente vinculados às concepções pedagógicas que incitem o aprender a aprender. Essas concepções inovadoras e problematizadoras, ao serem adotadas nas práticas de educação em saúde, têm repercussões positivas e transformadoras para os usuários, famílias e comunidades nas quais os profissionais irão atuar. Dessa forma, a discussão e a vivência de propostas pedagógicas inovadoras são estratégicas e fundamentais para a instrumentalização e a atuação dos docentes da saúde e dos futuros profissionais. Nesse sentido, esse livro foi organizado para relatar experiências inovadoras e vivências pedagógicas na educação superior, promovidas por meio de estratégias problematizadoras e paradigmas educacionais atuais de formação em saúde.


			Para que uma proposta inovadora para educação em saúde seja efetivada, algumas dimensões do trabalho pedagógico são fundamentais, como: currículo, avaliação, tecnologias digitais, redes sociais, jogos, hibridismo, sala de aula invertida, educação permanente, problematização e abordagens metodológicas diferenciadas, temáticas essas abordadas no conjunto de capítulos que compõe o livro.


			As principais estratégias avaliativas na educação superior refletem as práticas pedagógicas dos professores, mas também as diretrizes curriculares e, de modo mais amplo, a própria cultura institucional que influencia as práticas e instrumentos de avaliação da aprendizagem. O primeiro capítulo trata da “Avaliação na educação superior: concepções, modalidades e instrumentos”, associando-se a outro capítulo que aborda a criação de um “Instrumento de avaliação para aulas laboratoriais em saúde”. A avaliação é uma das categorias fundantes de uma educação de qualidade, envolvendo desde o planejamento até a execução de estratégias didáticas pedagógicas inovadoras. Nas palavras de Dias Sobrinho (2008, p. 194), a avaliação precisa ser “[...] exercida como uma produção de sentidos, o que não pode estar restrito à utilização de instrumentos que apenas explicam o passado”, assim como avaliar deve sempre ter relação com metas sociais mais amplas da educação, com o que desejamos no futuro.


			Os currículos dos cursos de graduação em saúde devem ser entendidos como documentos de identidade das instituições de ensino superior. A estrutura curricular é reveladora de determinantes sociais, de um projeto profissional e do processo de formação de cidadãos para o futuro. Macedo (2009, p. 24) define currículo como uma importante ferramenta socioeducacional que se conforma em ações e práticas ligadas a “[...] conceber/selecionar/produzir, organizar, institucionalizar, implementar/dinamizar saberes, conhecimentos, atividades, competências e valores, visando uma determinada formação”, definida por processos e estratégias construídas na vinculação entre sujeitos e objetos de conhecimento. Com relação às práticas curriculares, alguns capítulos abordam diferentes olhares em cursos e ações educativas em cursos da área da saúde, são eles: “Percepção do discente de Medicina sobre a formação em saúde coletiva”; “Formação do farmacêutico para atuação clínica”; “Medicina tradicional chinesa nos currículos de Biomedicina e Farmácia”; “Gravidez na adolescência e competências profissionais na educação permanente”.


			As tecnologias de informação e comunicação atuais reconfiguraram a vida em sociedade e os tempos e espaços do fazer nas instituições educacionais. Alguns capítulos se referem a inovações pedagógicas e metodologias diferenciadas aplicadas por meio de tecnologias digitais atuais que utilizam os recursos da internet para maximizar as possibilidades de interação pedagógica no processo de ensino-aprendizagem, são eles: “Educação híbrida e sala de aula invertida na educação em saúde”; “Tecnologias digitais na educação médica”; “Jogo digital sobre educação em saúde para pediatria”; “Comunidades de aprendizagem sobre nutrição infantil nas redes sociais”.


			A seguir, apresenta-se um esquema conceitual em rede que relaciona os capítulos do livro com o repertório conceitual da área da saúde e da educação superior no que se refere à temática central do livro, que são as Práticas inovadoras na educação superior em saúde.
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AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO SUPERIOR: CONCEPÇÕES, MODALIDADES E INSTRUMENTOS


			Gerson de Souza Mól


			Mara Eli Matos 


			Maria Rosa Machado Prado


			INTRODUÇÃO


			Quando falamos de avaliação, não estamos falando de um ato isolado. Falamos de um conjunto de fatores que não se restringe ao tripé: professor X conteúdo X estudante. A avaliação está a serviço de um projeto ou de um conceito teórico, ou seja, é determinada pelas concepções que fundamentam a proposta de ensino. No contexto da educação superior, a avaliação de aprendizagem tem um papel fundamental na formação do futuro profissional de modo que ela está envolvida desde o planejamento do processo de ensino-aprendizagem – faz parte da construção e operacionalização da proposta curricular – até a mensuração das habilidades e competências desenvolvidas, tendo uma imprescindível função de ser um termômetro da qualidade das práticas didático-pedagógicas do fazer docente e das metodologias aplicadas em sala de aula.


			Este capítulo do livro tem a finalidade de apresentar um estudo de pesquisadores sobre a avaliação da aprendizagem, desde o que se entende por avaliação, passando pelas modalidades e funções, até os instrumentos utilizados. Damos ênfase à prática de avaliação dos processos de ensino-aprendizagem, que ocorre por meio da relação pedagógica que envolve intencionalidades de ação, objetivadas em condutas, atitudes e habilidades de todos os envolvidos. 


			Mas, afinal, qual o melhor formato de avaliação? Ressaltamos que não existe um único formato de avaliação ou um melhor formato. Tudo depende dos objetivos educacionais e da natureza única de mediação pedagógica que se está realizando. São diversas as maneiras de avaliar, contudo é preciso levar em conta que o professor deve refletir sobre o formato mais adequado para cada situação, para que haja sucesso na aprendizagem. Aqui, destacamos três modalidades de avaliação: diagnóstica, formativa e somativa. Os instrumentos de avaliação aplicados geraram dados que, quando analisados, indicam, além do empenho e aprendizagem dos estudantes, a eficiência do professor em sua forma de ensinar, criando condições que favoreçam o desenvolvimento do educando.


			A AVALIAÇÃO NO PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM


			A avaliação é parte integrante do processo ensino-aprendizagem e ganhou na atualidade espaço muito amplo nos processos de ensino. Requer preparo técnico e grande capacidade de observação dos profissionais envolvidos. (KRAEMER, 2005).


			A avaliação se faz presente em todos os domínios da atividade humana. Você sabe a origem da palavra avaliação? E do verbo avaliar? Avaliar tem origem no latim a + valere, que significa atribuir valor ou mérito ao objeto em estudo. Avaliação, em linhas gerais, diz respeito a um conjunto de ações direcionadas ao estudo sistemático de um fenômeno, contexto, sujeito, objeto ou evento, buscando emitir um juízo de valor.


			O “julgar”, o “comparar”, isto é, o “avaliar” faz parte de nosso cotidiano, seja por meio das reflexões informais que orientam as frequentes opções do dia a dia, seja formalmente, por meio da reflexão organizada e sistemática que define a tomada de decisões. (DALBEN, 2005, p. 66).


			Para Kraemer (2005), o termo avaliar vem do latim a + valere, que significa atribuir valor e mérito ao objeto em estudo. Portanto, avaliar é atribuir um juízo de valor sobre a propriedade de um processo para a aferição da qualidade do seu resultado, porém a compreensão do processo de avaliação no processo ensino-aprendizagem tem sido pautada pela lógica da mensuração, isto é, associa-se o ato de avaliar ao de “medir” os conhecimentos adquiridos pelos estudantes. Luckesi (1988) complementa que “[...] o ato de avaliar exige uma tomada de posição favorável ou desfavorável em relação ao objeto avaliado, com uma consequente decisão de ação”. 


			Em qualquer etapa de ensino em que ocorra, a avaliação não existe e não opera por si mesma; está sempre a serviço de um projeto ou de um conceito teórico, ou seja, é determinada pelas concepções que fundamentam a proposta de ensino e que não ocorre num vazio conceitual. Caldeira (2000, p. 122) afirma que “[...] a avaliação escolar é um meio e não um fim em si mesma; está delimitada por uma determinada teoria e por uma determinada prática pedagógica”. 


			Essa ideia de que avaliar o processo de ensino-aprendizagem não é uma atividade neutra ou instituída de intencionalidade nos faz compreender que há um estatuto político e epistemológico que dá suporte a esse processo de ensinar e de aprender que acontece na prática pedagógica em que a avaliação se inscreve. (CHUEIRI, 2008). Sobre a importância dessa compreensão, Cunha (1998, p. 17), que pesquisou as concepções de conhecimento que fundamentam a prática pedagógica no ensino superior, afirma:


			A compreensão de que a concepção de conhecimento preside a definição da prática pedagógica desenvolvida na Universidade foi muito importante para ultrapassar a análise simplista, realizada sobre as regras didáticas aplicadas ao ensino superior. Compreender que ensinar e aprender estão alicerçados numa concepção de mundo e de ciência facilitou uma visão mais global e elucidativa, especialmente numa época em que a supremacia da ciência tem sido amplamente reconhecida.


			Para Álvarez Méndez (2002), a avaliação está estritamente ligada à natureza do conhecimento e, uma vez reconhecida essa natureza, a avaliação deverá ajustar-se a ela se quiser ser fiel e manter a coerência epistemológica. 


			Nessa direção, podemos partir do pressuposto de que a avaliação, como prática na educação, não é uma atividade neutra ou meramente técnica, isto é, não se dá num vazio conceitual, mas é dimensionada por um modelo teórico de mundo, de ciência e de educação, traduzida em prática pedagógica. Um segundo pressuposto é que a prática de avaliação dos processos de ensino-aprendizagem ocorre por meio da relação pedagógica que envolve intencionalidades de ação, objetivadas em condutas, atitudes e habilidades dos atores envolvidos. Na condição de avaliador desse processo, o professor interpreta e atribui sentidos e significados à avaliação escolar, produzindo conhecimentos e representações a respeito da avaliação e acerca de seu papel como avaliador, com base em suas próprias concepções, vivências e conhecimentos. (CHUEIRI, 2008).


			Segundo Guba e Lincoln (apud FIRME, 1994), desde o início do século XX a avaliação vem atravessando pelo menos quatro gerações: mensuração, descritiva, julgamento e negociação.


			Mensuração – não distinguia avaliação e medida. Nessa fase, era preocupação dos estudiosos a elaboração de instrumentos ou testes para verificação do rendimento escolar. O papel do avaliador era, então, eminentemente técnico e, nesse sentido, testes e exames eram indispensáveis na classificação de alunos para se determinar seu progresso.


			Descritiva – essa geração surgiu em busca de melhor entendimento do objetivo da avaliação. A geração anterior só oferecia informações sobre o aluno. Precisavam ser obtidos dados em função dos objetivos por parte dos alunos envolvidos nos programas escolares, sendo necessário descrever o que seria sucesso ou dificuldade com relação aos objetivos estabelecidos. Nesse sentido, o avaliador estava muito mais concentrado em descrever padrões e critérios. Foi nessa fase que surgiu o termo “avaliação educacional”.


			Julgamento – a terceira geração questionava os testes padronizados e o reducionismo da noção simplista de avaliação como sinônimo de medida; tinha como preocupação maior o julgamento. Nesse sentido, o avaliador assumiria o papel de juiz, incorporando o que se havia preservado de fundamental das gerações anteriores em termos de mensuração e descrição. Assim, o julgamento passou a ser elemento crucial do processo avaliativo, pois não importava só medir e descrever, era preciso julgar o conjunto de todas as dimensões do objeto, inclusive os próprios objetivos.


			Negociação – nesta geração, a avaliação é um processo interativo, negociado, que se fundamenta num paradigma construtivista e é uma forma responsiva de enfocar um modo construtivista de fazer. A avaliação é responsiva porque, diferentemente das alternativas anteriores, que partem inicialmente de variáveis, objetivos, tipos de decisão e outros, ela se situa e se desenvolve a partir de preocupações, proposições ou controvérsias em relação ao objetivo da avaliação, seja ele um programa, um projeto, um  curso, seja outro foco de atenção. Ela é construtivista em substituição ao modelo científico, que tem caracterizado, de um modo geral, as avaliações mais prestigiadas por todos na Educação.


			Nesse sentido, Souza (1993) diz que a finalidade da avaliação, de acordo com a quarta geração, é fornecer informações sobre o processo pedagógico que permitam aos agentes escolares decidirem sobre as intervenções e redirecionamentos que se fizerem necessários em face do projeto educativo, definido coletivamente e comprometido com a garantia da aprendizagem do aluno. Converte-se, então, em um instrumento referencial e de apoio às definições de natureza pedagógica, administrativa e estrutural, que se concretiza por meio de relações partilhadas e cooperativas.


			Sousa (1998) situa a área de avaliação como um campo de conhecimento relativamente novo, mas que se desenvolveu mais intensamente na década de 1990 do século passado, período que, segundo Rosales (1992), se constituiu como a maturidade desse campo de conhecimento.


			Com relação à avaliação da aprendizagem, inicialmente, nos Estados Unidos da América (EUA), os estudos foram voltados à medida de quanto o aprendiz mudava seu comportamento. Esses estudos eram de responsabilidade da psicometria, que teve como precursores Robert Thorndike e Ebel (SOUSA, 1997; VIANNA, 1989), cujos trabalhos influenciaram os norte-americanos a construírem os testes padronizados para mensurar as habilidades e aptidões dos alunos nas duas primeiras décadas do século XX. 


			Esse movimento foi ampliado na década de 1930 do mesmo século (SOUSA, 1997), com destaque para o trabalho Estudo de Oito Anos de Tyler e Smith, que propuseram uma diversidade de instrumentos de medida tendo em vista a precisão das informações da avaliação. A partir desse trabalho, Tyler deu início a um movimento de constituição da avaliação como atividade científica, com a publicação do seu artigo General Statement on evaluation, em 1942 (VIANNA, 1989), consolidado pelo livro Basic principles of curriculum an instruction, em 1949. (SOUSA, 1998). Outros pesquisadores, que se dividiram entre avaliação de currículo e avaliação de aprendizagem, nas décadas de 1960 e 1970 seguintes, tomaram as ideias de Tyler como referência, e as ampliaram sem “[...] modificar suas estruturas e pressupostos básicos”. (SOUSA, 1998, p. 162). 


			Com Tyler, nasceu a concepção de avaliação por objetivo, que deveria ser vista como um processo de verificação de quanto dos objetivos educacionais estavam sendo alcançados pelo programa de ensino, seu alvo básico de investigação. Além disso, Tyler previa mais de um julgamento para registrar a ocorrência de mudanças (DEPRESBITERIS, 1989), ou seja, “[...] uma avaliação educacional envolve pelo menos duas apreciações [...] para que a mudança seja medida” (TYLER, 1969 apud SOUSA, 1997, p. 32), como também envolve a participação de todos os envolvidos no processo educacional. (VIANNA, 1989).


			A avaliação por objetivos influenciou sobremaneira a prática educacional, que passou a definir como competente aquele professor que sabia delimitar bem os objetivos instrucionais que deveriam ser alcançados. Ou seja, a partir de uma ótica positivista, “[...] o critério de competência do professor deslocou-se do ‘saber fazer’ no concreto para o ‘saber planejar o que fazer no papel’”. (FRANCO, 1997, p. 19).


			Outro autor que serviu de base à constituição do campo científico da avaliação foi Lee J. Cronbach que, segundo Vianna (1989, p. 29), discutiu a avaliação em seu artigo Evaluation for course improvement (1963), considerando quatro pontos:


			a) associação entre a avaliação e o processo de tomada de decisão; 


			b) os diferentes papéis da avaliação educacional; 


			c) o desempenho do estudante como critério de avaliação de cursos; 


			d) [...] algumas técnicas de medida à disposição do avaliador educacional.


			Esses pontos de análise estão hoje sendo bastante explorados nos debates relativos ao tema avaliação, porque o item c) tem sido uma prática governamental de avaliar os cursos superiores de graduação, sem, entretanto, usar os resultados obtidos com a finalidade de contemplar o item a). 


			Depresbiteris (1989) cita que o autor Cronbach foi o primeiro a incluir o elemento tomada de decisão como finalidade da avaliação. Por sua vez, Vianna (1989, p. 34) relaciona três tipos de decisões de Cronbach: 


			a) determinar se os métodos de ensino e o material instrucional utilizados no desenvolvimento de um programa são realmente eficientes; 


			b) identificar as necessidades dos estudantes para possibilitar o planejamento da instrução; julgar o mérito dos estudantes para fins de seleção e agrupamento; fazer com que os estudantes conheçam seu progresso e suas deficiências;


			c) julgar a eficiência do sistema de ensino e dos professores. 


			Em essência, a ideia de Tyler foi contemplada pelos autores posteriores a ele; contudo sua concepção de avaliação foi conduzida para a análise do currículo ou de um programa educativo (SOUSA, 1998; SOUSA, 1997), enquanto Cronbach a utilizou para avaliação da aprendizagem do aluno. (VIANNA, 1989).


			Entre os autores que deram sequência a esses estudos, Michel Scriven revolucionou a teoria da avaliação, em 1967, com a publicação de The Methodology of Evaluation, em que criou os conceitos da avaliação formativa e da avaliação somativa. O caráter revolucionário que lhe atribuímos se refere à possibilidade que ele ensejou de pôr a avaliação a serviço da aprendizagem do estudante e desvinculada do processo seletivo da sociedade. Antes de Scriven (1967), após um ciclo de intervenções pedagógicas, fazia-se um teste (avaliação somativa) para detectar quais os objetivos alcançados num programa de ensino. Com ele, a forma como se dava o processo (avaliação formativa) passou a ser considerada para possibilitar intervenções no processo enquanto ele ainda estava em curso. 


			Esse autor, nas suas análises, não se contentava com os objetivos predeterminados no programa, pois considerava que há objetivos que surgem no desenvolver de um curso, chegando inclusive a propor que os objetivos para um programa de ensino deveriam ser descobertos na observação da produção dos alunos. (SOUSA, 1998). Entretanto as suas ideias se restringiram à avaliação de currículo, sendo mais uma vez Cronbach o primeiro a utilizar a avaliação formativa no processo ensino-aprendizagem. (CARDINET, 1986). 


			O trabalho de Scriven foi também tomado como referência por Benjamim S. Bloom, que, com os seus colaboradores, publicou, em 1971, a sua obra Handbook on Formative and Summative Evaluation of Student Learning, dando sua contribuição no sentido de construir “[...] uma taxonomia que permitisse um sistema coerente de ensino e avaliação”. (DEPRESBITERIS, 1989, p. 9). 


			Ele criticou a distribuição de resultados em uma curva normal, pois, segundo ele, “[...] se o professor é eficaz em sua instrução, a distribuição dos rendimentos dos alunos deve ser muito diferente daquela apresentada por uma curva”. (DEPRESBITERIS, 1989, p. 10). Idealizou então a pedagogia para o domínio, cujo pressuposto é de que todos os alunos têm competência para aprender, bastando que os meios para ajudá-los de forma diferenciada sejam encontrados. 


			A sua crítica à norma se resume ao fato de que “[...] as aplicações sucessivas demonstravam que critérios selecionados, atingidos pelos melhores estudantes em um ano, eram atingidos pela maioria dos estudantes em período posterior”. (DEPRESBITERIS, 1989, p. 10). Ele deu os primeiros passos para o ensino individualizado, utilizando para isso a avaliação formativa. Contudo, ele dava ênfase ao produto, sendo esta uma limitação para uma educação que objetiva a integração do indivíduo consigo mesmo e com os seus semelhantes. 


			Contrapondo-se ao aspecto puramente cognitivo da avaliação formativa, autores como Linda Allal (1986), Philippe Perrenoud (1986, 1999), Jean Cardinet (1986) e Charles Hadji (1994, 2001), entre outros, passaram a fazer o vínculo sociedade-aluno, dando à avaliação formativa um enfoque mais humano, em que o processo passou a ter mais relevância. Nessa perspectiva, o produto deixou de ser a preocupação essencial da avaliação.


			Essa perspectiva dada à avaliação, e em particular à avaliação formativa, surgiu depois das denúncias feitas pelos sociólogos da educação a respeito do caráter reprodutivo das desigualdades sociais associado à escola: Louis Althusser, em 1969, com sua obra Ideologia e Aparelhos Ideológicos de Estado, P. Bourdieu e J. C. Passeron, em 1970, com sua obra A Reprodução: elementos para uma teoria do sistema de ensino e C. Baudelot e R. Establet, em 1971, com sua obra Teoria da Escola Capitalista. 


			As ideias desses sociólogos revolucionaram a área da avaliação, criando inclusive novos pontos de debates, como as dicotomias avaliação quantitativa/avaliação qualitativa, avaliação de produto/avaliação de processo. Além disso, a área passou a contar com ajuda de outros especialistas, como psicólogos (sem a característica das décadas anteriores), psicopedagogos e psicossociólogos. 


			Em relação ao processo, que passou a ser relevante, a psicologia cognitiva, por sua vez, tem dado muitas contribuições no sentido de possibilitar uma maior eficácia das estratégias cognitivas e metacognitivas dos alunos, além de estudar as relações de causa e efeito existentes no contexto sociopedagógico, incluindo aí os processos avaliativos que influenciam na aprendizagem e/ou nos resultados das avaliações eminentemente somativas. A partir desses estudos, numa perspectiva emancipatória, ficou claro, teoricamente, o que se faz na prática avaliativa e que decisões se deve tomar a partir dela de forma que ela contribua para a construção de uma sociedade justa. (MACIEL, 2003).


			As estratégias de avaliação do ensino superior começaram entre o final da década de 1960 e o início dos anos de 1970, como oposta alternativa ao modelo quantitativo, de influência positivista, preconizado por Ralphy Tyler.


			A proposta qualitativa, formativa e emancipatória de avaliação institucional teve início a partir de 1993, por meio do Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (PAIUB), que previa a avaliação interna, a avaliação externa e a avaliação das instituições de ensino superior. Ainda nos anos de 1990, após a criação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 9.394/1996, o credenciamento dessas instituições tornou-se temporário e suas avaliações passaram a priorizar três dimensões: a avaliação das condições de ensino, a avaliação discente, por meio do Provão 1, e o censo da educação superior. 


			De acordo com Nascimento (2011), em 14 de abril de 2004, por meio da Lei 10.861 instituiu-se o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), que visa melhorar a qualidade da educação superior, expandir sua oferta e aumentar a eficácia institucional. O SINAES estabelece a avaliação institucional a partir da autoavaliação, da avaliação externa e da avaliação do desempenho dos estudantes (ENADE). A autoavaliação ocorre de forma articulada ao desenvolvimento institucional de bases no Projeto Pedagógico Institucional Pró-Saúde – Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde (PPI), delimita a missão, a finalidade e os objetivos institucionais e é realizada pela Comissão Própria de Avaliação (CPA).


			A Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES)coordena e supervisiona os processos avaliativos. O ENADE visa verificar o desempenho relativo aos conteúdos programáticos, bem como as habilidades e competências previstas nas diretrizes curriculares de cada curso para a formação e é aplicado aos estudantes por meio de procedimentos amostrais no final do primeiro e do último ano do curso. 


			Diante das questões postas sobre os aspectos gerais da avaliação institucional, torna-se relevante tecermos algumas considerações sobre o professor pesquisador no processo avaliativo. 


			[...] visto ser ele o profissional que poderá atuar como avaliador do Ministério da Educação (MEC) e, após treinamento e capacitação, representará o MEC nas visitas de avaliação nas Instituições de Ensino Superior (IES) existentes no Brasil. Também [...] pode atuar como Pesquisador Institucional ou ainda estar na gestão de uma Instituição de Ensino. (NASCIMENTO, 2011, p. 9). 


			Conforme afirma Vasconcellos (1993), é de suma importância que o professor enquanto avaliador reflita sobre sua intencionalidade ao avaliar, questionando-se sobre os pressupostos epistemológicos que adota para verificar se eles privilegiam ações emancipatórias e democráticas ou possibilitam novas sínteses que contribuam para o progresso da educação brasileira. Nesse sentido, compreendemos que são os modelos epistemológicos adotados pelo professor na função de educador, gestor, avaliador do MEC ou pesquisador institucional que irão respaldar suas práticas educativas ou avaliativas. (GONÇALVES, 2012).


			Dias Sobrinho (2004) distingue dois paradigmas que sustentam as práticas de avaliação no contexto do ensino superior: um que concebe a educação segundo a lógica do mercado e outro que a concebe como um bem público. No plano do primeiro paradigma, o autor localiza as práticas de avaliação derivadas das epistemologias objetivas, cuja ênfase recai no produto observável por meio de testes, questionários e provas, transformados em mecanismos de controle de resultados, porque há uma forte tendência a submeter a educação aos objetivos do mundo econômico. São funcionais, carregam os significados de medida e determinam uma prática pedagógica que consiste basicamente na exposição de conteúdos e na formulação das ditas tarefas acadêmicas. 


			Em compensação, na epistemologia subjetivista, a realidade é complexa e dinâmica. A avaliação, segundo Dias Sobrinho (2004, p. 723), é: 


			Ação de atribuição de valor e produção de sentidos. Sua base é o real, porém não simplesmente como produção passada e sentido já acabado, mas, sobretudo, como projeto aberto ao futuro. Trata-se de pôr em foco de conceituação, isto é, de questionar os significados das ações e das ideias, tendo como referência os valores fundacionais da educação e, como perspectiva, a construção do futuro.


			Portanto, a cada um desses paradigmas corresponde uma epistemologia e um modelo de avaliação com seus fundamentos científicos e, como tal, produzem efeitos de grande repercussão de ordem política, econômica e social. Enquanto o primeiro entende avaliação como instrumento de medida, o segundo concebe a atividade como projeto aberto para o futuro, pela possibilidade da análise crítica das condições históricas, das características específicas e dos objetivos de cada instituição. (CAVALCANTE; MELLO, 2015, p. 425). Isso implica assumir que a atividade de avaliação não deve ser tomada pelos sujeitos que a praticam, considerando-se exclusivamente o que pode ser observado e quantificado, porque, se “[...] a aprendizagem requer elaboração e reelaboração intelectual pessoal, sua avaliação também deve se referir a isso”. (DIAS SOBRINHO, 2004, p. 120). 


			Há que se considerar também o contexto sociocultural em que ocorrem essas atividades porque ambas estão relacionadas. No campo da Teoria Histórico-Cultural, a necessidade é a premissa básica da atividade humana, ou seja, é aquilo que, nas palavras de Leontiev (1983, p. 83), “[...] orienta e regula a atividade concreta do sujeito no meio objetivo”. Por conseguinte, a avaliação engloba um conjunto de ações dirigidas por motivos que estimulam os professores a agirem para alcançar uma finalidade.


			 Essas ações ou componentes da atividade, conforme denominam Davidov e Markova (1987), inicialmente projetadas na consciência dos indivíduos, possuem uma característica peculiar – a intencionalidade. Nessa perspectiva, concebe-se a avaliação como uma atividade humana impregnada de intencionalidade, expressa primeiramente na consciência e, posteriormente, traduzida em resultados efetivos incorporados pelos indivíduos que lhe atribuem significados. 


			Para Leontiev (1978), o significado auxilia o homem a compreender o mundo e a agir sobre ele no movimento de produção das ideias, dos conceitos, dos valores e das ações que invariavelmente condicionam a intencionalidade da atividade humana.


			Com essa compreensão, pressupõe-se a necessidade de a instituição articular os diversos segmentos que a compõem, na tentativa de desenvolver concepções de avaliação que possibilitem planejar e retroalimentar o ensino, como espaço singular para a produção, apropriação do conhecimento e desenvolvimento humano. (CAVALCANTE; MELLO, 2015, p. 425).


			Mudando de paradigma, cria-se uma nova cultura avaliativa, implicando a participação de todos os envolvidos no processo educativo. (KRAEMER, 2005). Isso é corroborado por Benvenutti (2002), ao dizer que a avaliação deve estar comprometida com a instituição educacional e esta deverá contribuir no processo de construção do caráter, da consciência e da cidadania, passando pela produção do conhecimento, fazendo com que o estudante compreenda o mundo em que vive, para usufruir dele, mas, sobretudo, esteja preparado para transformá-lo.


			MODALIDADE/FUNÇÕES 


			A avaliação no ensino superior estabelece um viés classificatório predeterminado do desenvolvimento do estudante e não o diagnóstico que revela as suas competências e habilidades ao final de um semestre ou de um ano como apto ou inapto (NETO; AQUINO, 2009). A partir do momento em que a avaliação do ensino-aprendizagem é considerada um “processo”, no qual o professor acompanhará a construção do conhecimento do estudante ao longo da sua vida acadêmica, aceitamos que “[...] a avaliação é provavelmente uma ferramenta que podemos utilizar para ajudar os estudantes a aprender” (BROWN, 2004). 


			Para tanto, é necessário seguir um método adequado de avaliação, o qual contemple os objetivos importantes de aprendizagem, auxiliando a verificar a distância entre o que o estudante conseguiu realizar e o que era realmente esperado. É importante salientar que não existe um único formato de avaliação. Diversas são as maneiras de avaliar, mas é preciso levar em conta que, para o sucesso da aprendizagem, o professor deve refletir sobre o formato mais adequado para cada situação (QUIQUER, 2003; LEVIA; QUIRING, 2008).


			A partir da percepção da avaliação como um processo de ensino-aprendizagem, é possível destacarmos três modalidades: diagnóstica, formativa e somativa. A avaliação diagnóstica ocorre antes da ação de formação e consiste no estabelecimento do perfil dos formandos, abrangendo pontos positivos e negativos, para estimar quais competências poderão ser usadas como pontos de apoio para a formação e quais precisam ser desenvolvidas (BARLOW, 2006). 


			A avaliação formativa é utilizada antes e durante o processo de ensino-aprendizagem, com o intuito de preparar, de orientar e de favorecer a aprendizagem do aluno e, consequentemente, a intervenção do professor. Ela também deve considerar os diferentes sujeitos da avaliação. A avaliação somativa é caracterizada por verificar o desempenho dos alunos, atribuindo-lhes uma nota que visa constatar o êxito ou o fracasso de uma formação ao seu término. Portanto, ela é pontual e utiliza um referente esterno e estabelecido previamente (BONNIOL; VIAL, 2001; BARLOW, 2006).


			Podemos observar que as três modalidades apresentam diferenças significativas em relação ao objetivo, ao que será medido, ao momento e aos instrumentos como demonstrado no Quadro 1.


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							 


						

							

							Diagnóstica


						

							

							Formativa


						

							

							Somativa


						

							

							Referência


						

					


					

							

							Propósito


						

							

							- Informar o nível de conhecimento e habilidades dos estudantes;


							- Detectar falhas e dificuldades na aprendizagem;


							- Identificar quais competências poderão ser utilizadas.


						

							

							- Informar professor e estudante sobre o rendimento da aprendizagem;


							- Localizar deficiências na organização de ensino e possibilitar reformulações;


							- Função de regulação dos procedimentos de formação.


						

							

							- Classificar os estudantes de acordo com os níveis de aproveitamento previamente estabelecidos;


							- Gerar produtos acabados com função de verificar a conformidade do mesmo.


						

							

							HAYDT (2003); SANT’ANNA (2014); BONNIOL; VIAL (2001).


						

					


					

							

							Tipos de evidências coletadas


						

							

							Comportamento cognitivo e psicomotor


						

							

							Comportamento cognitivo, afetivo e psicomotor


						

							

							Principalmente comportamento cognitivo


						

							

							SANT’ANNA (2014); RUSSEL; AIRASIAN (2014).


						

					


					

							

							Momento


						

							

							- No início do processo formativo;


							- Durante o ensino.


						

							

							Durante o processo formativo.


						

							

							Principalmente ao final do processo formativo, é pontual.


						

							

							SANT’ANNA (2014); HAYDT (2003).


						

					


					

							

							Instrumento


						

							

							- Pré-teste;


							- Teste de rendimento;


							- Teste de diagnóstico;


							- Ficha de observação;


							- Instrumento elaborado pelo professor.


						

							

							Instrumentos especificamente planejados de acordo com os objetivos propostos.


						

							

							Exames, provas, testes, relatórios, quizzes e projetos formais.


						

							

							SANT’ANNA (2014); RUSSEL; AIRASIAN (2014).


						

					


				

			


			QUADRO 1 – DIFERENÇAS DE AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA, FORMATIVA E SOMATIVA


			FONTE: os autores.


			Precisamos saber que mais importante que conhecer os conceitos referentes às modalidades de avaliação e suas funções é a conscientização de que elas não se excluem mutuamente, principalmente em função dos objetivos pretendidos. Também é necessário dimensionarmos corretamente a relevância do processo avaliativo e o quão complexo ele é. Sendo assim, a prática da avaliação não é tarefa simples, pois exige primeiramente que o professor tenha conhecimento e propriedade desse processo e uma visão geral das teorias da aprendizagem que a envolvem (ESTEBAN, 2002).


			 Portanto, a adoção de procedimentos de avaliação formativa não pressupõe a extinção da avaliação somativa. Logo, um mesmo instrumento de avalição pode servir a essas duas modalidades, pois o instrumento em si não é o importante, mas sim o uso que os sujeitos envolvidos na avaliação fazem dele (MELO, 2009).


			Para Barlow (2006), existe uma quarta modalidade de avaliação que seria a prognóstica. Ou seja, que teria como função verificar se os estudantes estão preparados para iniciar determinada aprendizagem e, assim, permitir um ajuste tanto no programa de ensino, por meio da adaptação do programa em função do que foi observado nos estudantes, quanto por meio da “[...] orientação dos aprendizes para subsistemas de formação mais adequados a seus conhecimentos” (HADJI, 2001, p. 19).


			Ainda em relação às classificações das avaliações, é importante salientarmos que podem ser divididas de acordo com sua função em: diagnóstica objetiva, formativa ou de controle e função classificatória (SANT’ANNA, 2014). 


			A função diagnóstica ou objetiva é caracterizada por verificar se o estudante apresenta ou não determinados conhecimentos necessários (pré-requisitos) para aprender algo novo, o que propicia a identificação das dificuldades de aprendizagem, permitindo comprovar hipóteses sobre as quais se baseiam o currículo e obter informações sobre o rendimento dos estudantes. 


			A função formativa ou de controle informa o estudante e o professor sobre os resultados que estão sendo alcançados durante o desenvolvimento, apontando condições para melhorar o ensino-aprendizagem, bem como dar o feedback de ação. 


			A função classificatória é responsável por classificar os alunos segundo seus níveis de aproveitamento ou rendimento alcançados (SANT’ANNA, 2014).


			Portanto, quando falamos de avaliação no ensino superior, precisamos pensar em instrumentos avaliativos que permitam contemplar as modalidades de avaliação, seja ela diagnóstica, formativa, somativa, bem como as funções, com o intuito de contribuir para a aprendizagem do estudante.


			INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO


			Diferentes tipos de avaliação, com base em diferentes critérios, exigem instrumentos diferenciados. Para Antunes (2002, p. 30), instrumento de avaliação é “[...] qualquer recurso utilizado para coleta e análise de dados no processo ensino-aprendizagem, visando promover a aprendizagem dos alunos”. 


			Qualquer que seja o instrumento utilizado, há necessidade de que esteja em sintonia com os objetivos do ensino-aprendizagem, colocando a avaliação como um “[...] instrumento privilegiado de uma regulação continua das intervenções e das situações didáticas” (PERRENOUD, 1999, p. 14). Dessa forma, os instrumentos de avaliação utilizados no processo refletem a visão de ensino-aprendizagem do professor, não pelos instrumentos em si, mas pelas formas como são utilizados na condução do processo formativo.


			Os instrumentos de avaliação vão gerar dados que, se analisados adequadamente, indicarão em que medida os objetivos educacionais foram atingidos. Consideramos que tais dados indicam, além do empenho e da aprendizagem dos estudantes, a eficiência do professor em sua tarefa de ensinar, criando condições que favoreçam o desenvolvimento pleno do educando. Cabe ressaltar que os instrumentos têm como objetivo coletar informações sobre o processo de ensino-aprendizagem como medidas de verificação, mas que avaliar exige atitudes que vão além desses instrumentos, pois avaliar exige muito mais do que estabelecer números.


			De acordo com Luckesi (2010, p. 86), esses recursos de avaliação buscam: 


			[...] modos de constatar e configurar a realidade; critérios de qualidade a serem utilizados no processo de qualificação da realidade; procedimentos de comparação da realidade configurada com os critérios de qualificação preestabelecidos. 


			Dessa forma, concordamos com Zanon e Althaus (2008) que definem instrumentos de avaliação como sendo “[...] recursos utilizados para coleta e análise de dados no processo ensino-aprendizagem, visando promover a aprendizagem dos alunos”.


			Diferentes professores fazem uso de inúmeros instrumentos avaliativos descritos ou não na literatura. Destes, vamos descrever alguns mais comuns e de uso frequente, apresentados no Quadro 2 a seguir. 


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Instrumentos


						

							

							Descrição


						

							

							Benefícios


						

							

							Limitações


						

							

							Referências


						

					


					

							

							Provas 
descritivas


						

							

							Conjunto de questões com respostas abertas no qual o estudante redige um texto.


						

							

							- Domínio nos níveis da compreensão;


							- Encoraja o estudante a organizar o raciocínio e a interpretar.


						

							

							Não permite avaliar habilidades, atitudes sociais e científicas.


						

							

							SANT’ANNA, 2014;


							GENTILE; ANDRADE, 2016.


						

					


					

							

							Provas 
objetivas


						

							

							Conjunto de questões pré-organizadas pelo docente no qual o estudante escolhe a alternativa mais adequada dentro de um conjunto de opções.


						

							

							- Domínio do conhecimento;


							- Estimula o aluno a lembrar, interpretar e analisar as ideias.


						

							

							Não permite avaliar habilidades de escrita e de raciocínio lógico.


						

							

							SANT’ANNA, 2014; GENTILE; ANDRADE, 2016.


						

					


					

							

							Portfólios


						

							

							Registros pessoais que apresentam as evidências referentes ao aprendizado.


						

							

							- Reflexão da percepção em relação às atividades desenvolvidas;


							- Saber se posicionar em relação às experiências vivenciadas;


							- Autoconhecimento e autonomia.


						

							

							- Demanda tempo;


							- Requer extrema organização; 


							- Exige reflexão para se posicionar;


							- Constrói-se individualmente.


						

							

							MASETTO, 2012; EASLEY; MITCHELL, 2003; POSSOLLI; GUBERT, 2014.


						

					


					

							

							Seminários


						

							

							Construção do saber por meio da pesquisa, produção, comunicação, reflexão e fundamentação de ideias.


						

							

							- Capacidade de apreensão e compreensão do conteúdo;


							- Liberdade no tratamento e discussão do problema proposto;


							- Exercita a crítica e posicionamentos pessoais;


							- Proporciona a capacidade de síntese, extraindo pontos essenciais.


						

							

							- Em equipe: diversidade de ideias e foco;


							- Individual: uma única ideia/posição;


							- O tempo é crucial;


							- Com turmas grandes, requer uma organização de equipes maior.


						

							

							HUHNE, 2001; SEVERINO, 2007; GIL, 2009; MASETTO, 2012.


						

					


					

							

							Autoavaliação


						

							

							Livre expressão da própria aprendizagem por meio de instrumentos específicos.


						

							

							Desenvolve a capacidade de avaliar as próprias aptidões, atitudes e comportamentos.


						

							

							Necessidade de condições nas quais os alunos se sintam seguros, confiantes e se expressem com autenticidade.


						

							

							SANT´ANA, 2014.


						

					


					

							

							Pré-teste


						

							

							Forma de avaliar os pré-requisitos para novas aprendizagens.


						

							

							Permite o planejamento mais eficiente de atividades de ensino.


						

							

							Pode não avaliar adequadamente o grau de desenvolvimento dos alunos.


						

							

							SANT´ANA, 2014.


						

					


					

							

							Relatório


						

							

							Relato de alguma atividade ou técnica com embasamento teórico.


						

							

							- Desenvolver organização de ideias;


							- Possibilita a relação entre a teoria e a prática;


							- Envolve o pensamento crítico quando há discussão no decorrer do relato.


						

							

							- Requer que o aluno compreenda as etapas envolvidas;


							- Demanda um raciocínio maduro para a escrita;


							- Quando em equipe, pode haver fracionamento das partes, dificultando o aprendizado.


						

							

							SANT’ANNA, 2014.


						

					


					

							

							Avaliação
cooperativa


						

							

							Discussão em grupo de forma cooperativa por meio de reflexões sistemáticas.


						

							

							Reconhecimento da colaboração de todos para o crescimento individual e coletivo.


						

							

							Perceber o crescimento individual frente às manifestações coletivas.


						

							

							SANT’ANNA, 2014.


						

					


					

							

							Teste de 
progresso


						

							

							Teste longitudinal que avalia se a aquisição de conhecimento do estudante é contínua e progressiva.


						

							

							O conhecimento de todos os tópicos, mesmo os passados, vão sendo continuamente revisados. Os estudantes são incentivados a adotar um estilo de aprendizado longitudinal.


						

							

							Adequar o método escolhido à pertinência dos objetivos da avaliação e do nível de complexidade.


						

							

							TIBÉRIO et al., 2012.


						

					


					

							

							Métodos 
estruturados


						

							

							Desempenho de diferentes tarefas organizadas de forma a examinar os aprendizes em situações mais próximas das reais.


						

							

							Possibilita aplicabilidade e fidedignidade do uso do aprendido em condições reais.


						

							

							Requer capacitação dos professores e ambientes adequados.


						

							

							TIBÉRIO et al., 2012.


						

					


				

			


			


			QUADRO 2 – INSTRUMENTOS AVALIATIVOS E SUAS CARACTERÍSTICAS


			FONTE: os autores.


			No Quadro 2, retratamos alguns instrumentos utilizados para avaliação, mas ressaltamos que existem outros e que o docente pode desenvolver instrumentos que sejam adequados ao que será avaliado e que possibilitem uma avaliação diferenciada e que enfatiza diferentes formas de aprendizado.


			A utilização de diferentes procedimentos avaliativos pode aumentar o desempenho dos estudantes por constatarem que o aprendizado se torna mais atrativo e dinâmico quando o docente consegue planejar aulas que sejam envolvidas pelo cotidiano deles e igualmente para o professor, que percebe que a avaliação da aprendizagem tem uma utilidade tão intensa que permite a reflexão sobre a sua prática docente.


			CONSIDERAÇÕES FINAIS 


			A discussão empreendida neste capítulo deixou claro que a avaliação, ainda que implique algum tipo de medição ou mensuração mais objetiva, é muito mais ampla que a atribuição de um valor numérico ou qualificação de algo ou alguém. Avaliar não é um processo parcial ou linear, é sempre um processo sistêmico, integrado e que envolve todas as fases do fazer pedagógico e da ação docente.


			A avaliação não é apenas um instrumento para atribuir nota ao estudante, mas faz parte do ensino-aprendizagem, promovendo o comprometimento do professor e do estudante, para que seja contínua e significativa no processo de aprendizagem por parte do estudante. Destacamos que a avaliação é uma necessidade de qualquer sistema de ensino formal e, portanto, deverá refletir o empenho e a dedicação do aprendiz, mas também a eficiência da metodologia empregada para o ensino.
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